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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Novo ato regulamenta presença física de servidores no TJRJ 

 

TJRJ vai realizar audiências de custódia por videoconferência durante período de medidas protetivas 
contra o coronavírus 

 

Vara de Execuções Penais do TJRJ anuncia medidas visando reduzir risco do coronavírus no sistema 
prisional 

 

Coronavírus: presos que podem visitar famílias ficarão em casa por 30 dias 

 

Semana da Justiça pela Paz em Casa no TJ do Rio termina com 3.340 sentenças e decisões e 647 
medidas protetivas 
 

 

Fonte: PJERJ 
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 Informativo STF nº 968  

STF mantém realização de sessões presenciais e amplia possibilidades de julgamento por meio virtual 

 

 

Juízes de execução penal devem seguir recomendações do CNJ para evitar disseminação de coronavírus nas prisões 

 

 

Suspensa retirada de publicações de advogada em redes sociais contra ausência de juiz 

 

O ministro Luiz Fux suspendeu decisão da Justiça do Amazonas que havia ordenado a retirada de publicações em 

redes sociais em que uma advogada afirmava que um magistrado estadual não estava no horário do expediente na 

vara em que atua. A decisão se deu nos autos da Reclamação (RCL) 39401. 

Liberdade de expressão 

A decisão, do juízo da 3ª Vara do Juizado Especial Cível de Manaus, determinava ainda que a advogada não fizesse 

novas postagens que citassem o juiz. Segundo o relator, no entanto, o ato contraria o entendimento adotado pelo STF 

no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130, quando o Plenário declarou que 

a Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) não foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988. Fuz lembrou que o 

Supremo se posiciona de “forma veemente” em favor da liberdade de expressão e contra a possibilidade de censura 

prévia. 

Interesse público 

No caso da advogada, o ministro, em análise preliminar, não verificou necessidade da intervenção do Poder Judiciário 

para a remoção do conteúdo veiculado, com o tolhimento da liberdade de expressão e informação, pois as críticas 

veiculadas nas mensagens se direcionam a agente público e se referem ao exercício à sua atividade de magistrado. 

Para o relator, em tese, há interesse público na divulgação da informação, o que possibilita atribuir à liberdade de 

expressão da advogada a proteção adicional decorrente da liberdade de imprensa, reconhecida pelo STF no 

julgamento da ADPF 130. 

Censura prévia 

O ministro Luiz Fux assinalou que sua posição não significa concordância com a disseminação de conteúdos ofensivos 

à honra e à imagem dos envolvidos, mas apenas que o Judiciário não deve interferir no mérito da publicação na fase 

processual em que foi proferida a decisão (tutela provisória), sob pena de configuração de censura prévia. De acordo 

com o relator, o conteúdo eventualmente injurioso ou calunioso das mensagens deve ser apurado na via judicial cabível 

e poderá gerar a responsabilização penal ou civil posterior, nada justificando sua censura.. 
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Negado habeas corpus a empresário denunciado por fraudes de ICMS de mais de R$ 300 milhões no 

RJ 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu o Recurso Ordinário Habeas Corpus 

(RHC) 182208, impetrado pela defesa do português Gilberto Sebastião Monteiro, denunciado e preso preventivamente 

pela suposta prática dos crimes de organização criminosa, falsidade ideológica e crime contra a ordem tributária. 

Fraudes 

Segundo a denúncia do Ministério Público do Rio de Janeiro (MP-RJ), Monteiro seria o principal líder de uma 

organização criminosa responsável por fraudes no recolhimento de ICMS que teriam gerado prejuízos de R$ 305,6 

milhões ao Fisco Estadual, mediante a constituição, a destituição e alterações nos contratos sociais de empresas 

ligadas ao grupo empresarial "Golden Foods", do qual é controlador. 

No recurso, ajuizado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a defesa sustentava que, mesmo que se 

admitisse a existência de indícios de materialidade e de autoria da prática de crimes contra a ordem tributária, não 

haveria os elementos necessários para a decretação da prisão preventiva, como a necessidade da garantia da ordem 

pública ou econômica e da aplicação da lei penal, nem a demonstração de que isso não pudesse ser alcançado com 

as medidas cautelares previstas no Código de Processo Penal (artigos 319 e 320). Afirmava, ainda, que Monteiro é 

réu primário e estaria com a saúde debilitada em razão de uma cardiopatia, o que justificaria a substituição da prisão 

preventiva por domiciliar. 

Gravidade diferenciada 

Para o ministro Alexandre de Morae, a decisão do STJ demonstra que o decreto da prisão cautelar tem fundamentação 

jurídica idônea, referendada pela jurisprudência do STF. De acordo com relator, o juízo de primeiro grau aponta de 

forma clara as circunstâncias concretas do caso, a gravidade diferenciada da prática ilícita e, consequentemente, a 

gravidade das condutas e a periculosidade do réu, principal líder de organização criminosa estruturada e organizada. 

O ministro destacou ainda que a gravidade concreta das condutas e a notícia de que, mesmo após a medida cautelar 

de busca e apreensão deferida em primeira instância, o acusado não interrompeu as operações financeiras e 

fraudulentas demonstram a imprescindibilidade da segregação cautelar para garantir a ordem pública. “O Supremo já 

assinalou que a necessidade de interromper a atuação de organização criminosa e o risco concreto de reiteração 

delitiva justifica a decretação da custódia cautelar para a garantia da ordem pública”, afirmou. 

Em relação à conversão da prisão preventiva em domiciliar, o ministro observou que, como esse pedido não foi 

analisado pelo STJ, não é possível que o STF, em grau de recurso, aprecie o tema pela primeira vez. 

  

 

Ministro sugere medidas preventivas contra expansão da Covid-19 no sistema carcerário 

Em razão da pandemia de infecção pelo novo coronavírus (Covid-19), o ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal 

Federal (STF), conclamou os juízes de Execução Penal brasileiros adotarem junto à população carcerária 

procedimentos preventivos do Ministério da Saúde para evitar o avanço da doença dentro dos presídios. 

O ministro é relator de um pedido de tutela provisória incidental feito pelo Instituto de Defesa do Direito de Defesa - 

Márcio Thomaz Bastos - (IDDD), na condição de terceiro interessado (amicus curiae), no âmbito da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347, na qual o Plenário do STF reconheceu a figura do estado de 
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coisas inconstitucional para o sistema penitenciário brasileiro a fim de assegurar a integridade física e moral dos 

custodiados. 

Em observância à “situação precária e desumana dos presídios e penitenciárias”, o ministro Marco Aurélio, sugere oito 

medidas processuais a serem adotadas com urgência, tendo em vista a orientação do Ministério da Saúde, de 

isolamento por 14 dias dos casos suspeitos ou confirmados de contaminação pelo novo coronavírus. Para tanto, o 

relator afirma contar “com total apoio dos Tribunais de Justiça (TJs) e dos Tribunais Regionais Federais (TRFs)”. 

Assentou ainda a conveniência e necessidade de manifestação do Plenário do Supremo sobre o caso. 

Interessado  

Em sua decisão, o relator pondera que não pôde acolher o pedido de tutela incidental feito pelo IDDD na ADPF 347 

para a adoção de medidas em favor da integridade física da população carcerária. Segundo o ministro, a ação principal 

foi ajuizada pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), estando o IDDD figurando apenas como interessado no 

processo e não como parte. Dessa forma, avalia, o pedido é juridicamente impróprio, uma vez que é reservado 

exclusivamente aos pólos da ação, conforme entendimento já firmado no STF. 

Providências 

Veja os oito pontos sugeridos na decisão do ministro Marco Aurélio a serem considerados pelos juízes de execução 

penal diante da pandemia de Covid-19 para a população carcerária: 

a) liberdade condicional a encarcerados com idade igual ou superior a 60 anos, nos termos do artigo 1º da Lei 

10.741/2003 (Estatuto do Idoso); 

b) regime domiciliar aos soropositivos para HIV, diabéticos, portadores de tuberculose, câncer, doenças respiratórias, 

cardíacas, imunodepressoras ou outras suscetíveis de agravamento a partir do contágio pelo Covid-19; 

c) regime domiciliar às gestantes e lactantes, na forma da Lei 13.257/2016 (Estatuto da Primeira Infância); 

d) regime domiciliar a presos por crimes cometidos sem violência ou grave ameaça; e) substituição da prisão provisória 

por medida alternativa em razão de delitos praticados sem violência ou grave ameaça; f) medidas alternativas a presos 

em flagrante ante o cometimento de crimes sem violência ou grave ameaça; g) progressão de pena a quem, atendido 

o critério temporal, aguarda exame criminológico; e h) progressão antecipada de pena a submetidos ao regime 

semiaberto. Leia a íntegra da decisão do ministro Marco Aurélio 

 

 

 

Liminar suspende inquérito que investiga relação profissional entre advogado e clientes 

 

O ministro Gilmar Mendes deferiu liminar para suspender parte de inquérito policial instaurado pela Polícia Federal que 
investiga a relação profissional entre o advogado José Roberto Batochio e seus antigos clientes.  

O ministro destacou a ilegalidade da medida, pois, de acordo com a Constituição Federal, a advocacia “é indispensável 
à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão” (artigo 133). 

Em pedido de extensão na Reclamação (Rcl) 36542, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 
narra que o advogado foi recentemente notificado para, na condição de averiguado, prestar esclarecimentos à 
Superintendência Regional da PF no Paraná sobre fatos ligados ao seu relacionamento com clientes e ao regular 
exercício da advocacia. De acordo com a entidade, dois antigos clientes de Batochio também foram intimados para 
serem ouvidos na mesma ocasião e na mesma condição. 
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Na decisão, o ministro observa que o inquérito está relacionado aos fatos utilizados como fundamento pelo Juízo da 
13ª Vara Federal Criminal de Curitiba (PR) para deferir a medida de busca e apreensão que deflagrou a Operação 
Pentiti, que, em outubro de 2019, já havia sido revogada em relação a José Roberto Batochio.  

Mendes salientou que a advocacia é uma função pública essencial à administração da justiça brasileira e deve ser 
respeitada em todas as suas prerrogativas. 

O ministro destacou que, segundo o Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994), no exercício da profissão o advogado é 
inviolável, e a inviolabilidade é estendida ao seu escritório ou local de trabalho, aos instrumentos de trabalho e à sua 
correspondência escrita, eletrônica ou telefônica. Assim, a quebra de sigilo só pode ocorrer, por medida judicial, se 
houver descrição pormenorizada de envolvimento com o crime. No caso, o ministro entendeu que o juízo de primeiro 
grau ultrapassou os limites da legalidade ao deferir a medida cautelar em relação a Batochio. “Além de não restarem 
devidamente demonstrados, de forma pormenorizada, os crimes cometidos pelo advogado no decreto autorizador da 
medida, este extrapola qualquer juízo de razoabilidade ao se estender a clientela de José Roberto Batochio”, concluiu. 

 

 

 

Mantida a prisão preventiva de acusado de fraudes tributárias em 26 estados 

 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 665 

 

Estudante acusado de agredir colega na escola aguardará preso julgamento por homicídio 

 

A Quinta Turma decidiu manter a prisão preventiva de um jovem de 18 anos acusado de agredir e matar um colega no 

pátio do colégio em que estudavam, em Belo Horizonte. A decisão, unânime, levou em conta a necessidade de garantia 

da ordem pública, tendo em vista a personalidade agressiva do réu e a natureza grave do crime cometido. 

O caso ocorreu em 2018, em uma das quadras de esportes do Instituto de Ensino Público Estadual, na capital mineira. 

Os alunos do colégio estavam jogando futebol, e começou uma briga. 

De acordo com a acusação, um dos estudantes sofreu agressões dos demais e fugiu do local, mas foi perseguido por 

um deles, que lhe desferiu, por trás, um chute na cabeça. A vítima estava perto de uma escada no momento do golpe 

e caiu nos degraus. Recebeu atendimento hospitalar, mas morreu em razão dos ferimentos. 

Motivação adequada 

Após o flagrante, o estudante teve a prisão convertida em preventiva e foi denunciado por homicídio triplamente 

qualificado. Ao decidir que ele deveria ir a júri popular, o juiz negou-lhe o direito de recorrer em liberdade. Em resposta, 
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a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça de Minas Gerais, mas o pedido de liberdade foi negado, o que 

motivou o recurso ao STJ. 

O relator do caso, ministro Joel Ilan Paciornik, observou que a necessidade da prisão foi adequadamente motivada 

pelo juiz e demonstrada com base em elementos concretos, como a gravidade da conduta e o fato de o acusado há 

muito tempo apresentar comportamento agressivo. 

Para o ministro, a prisão é recomendada para a garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. 

Além disso, os ministros consideraram o risco de que novo delito possa ser cometido, já que o acusado possui registro 

de ato infracional anterior. 

Joel Paciornik concluiu que medidas cautelares alternativas à prisão seriam insuficientes para a manutenção da ordem 

pública. "A presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não 

impede a decretação da prisão preventiva", ressaltou. 

 

 

 

Prisão preventiva de empresário é substituída por domiciliar devido a risco de contágio de Covid-19 

 

"A declaração pública da situação de pandemia pelo novo coronavírus – Covid-19 –, no dia 30 de janeiro de 2020, pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), requer a adoção de medidas preventivas de saúde pública para evitar a propagação 

do vírus." 

A afirmação foi feita pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Reynaldo Soares da Fonseca, ao deferir pedido da 

defesa de um empresário para que ele cumpra a prisão preventiva em regime domiciliar, até que o mérito do habeas corpus 

seja julgado, em razão de sua condição de saúde debilitada. 

O empresário foi preso preventivamente em 20 de fevereiro, no âmbito da Operação Citrus, instaurada pelo Grupo de 

Atuação Especial de Repressão ao Crime Organizado (Gaeco) para apurar supostas irregularidades em procedimentos 

licitatórios e contratos celebrados entre suas empresas e a Prefeitura de Laranjeiras (SE), referentes ao fornecimento de 

medicamentos e materiais hospitalares. 

Grupo de risco 

Em fevereiro, a defesa impetrou o habeas corpus, com pedido de liminar, sob alegação de constrangimento ilegal na prisão 

preventiva. No pedido, os advogados chamaram a atenção para a saúde frágil do preso, que teria severos problemas 

respiratórios, necessitando de uso contínuo de um CPAP – aparelho que evita o bloqueio da respiração. A defesa solicitou 

a revogação da prisão preventiva ou o deferimento de prisão domiciliar, até o fim do julgamento do habeas corpus. 

Inicialmente, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca indeferiu a liminar, pois entendeu não haver ilegalidade na prisão 

preventiva. Além disso, o equipamento que auxilia a respiração já havia sido entregue na enfermaria da instituição prisional. 

Alegando que o empresário piorou, além de estar no grupo de risco da Covid-19 (pois é cardiopata, diabético e tem problema 

respiratório agudo), a defesa pediu a reconsideração da decisão. 

Agravamento 

Ao acolher o novo pedido, substituindo a prisão preventiva pela domiciliar, Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou a 

importância de serem adotadas medidas preventivas durante a pandemia de Covid-19, a fim de evitar a propagação do 

vírus. 

Na decisão, o ministro afirmou que os documentos trazidos aos autos comprovam o agravamento do estado de saúde do 

empresário depois que foi recolhido à prisão. Além disso, o deferimento da prisão domiciliar se justifica por ele estar no 
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grupo de risco da pandemia – situação prevista na Recomendação 62 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a qual 

estabelece medidas de prevenção do Covid-19 nos sistemas de Justiça penal e socioeducativo. 

"Assim sendo, reputo legítima a substituição da prisão preventiva do paciente pela prisão domiciliar, sem prejuízo de que 

sejam eventualmente fixadas outras medidas cautelares constantes no artigo 319 do Código de Processo Penal, a critério 

do juízo local", concluiu o ministro. 

 

 

Por causa do coronavírus, ministra manda devedor de alimentos cumprir prisão domiciliar 

 

A ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Nancy Andrighi determinou nesta quinta-feira (19) que um devedor de 

pensão alimentícia deixe a prisão civil em regime fechado e passe para a prisão domiciliar, como medida de contenção 

da pandemia causada pelo coronavírus (Covid-19). 

Segundo a ministra, a Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) autoriza a substituição da 

prisão fechada do devedor de alimentos pelo regime domiciliar, para evitar a propagação da doença. 

"Diante desse cenário, é preciso dar imediato cumprimento à recomendação do Conselho Nacional de Justiça, como 

medida de contenção da pandemia causada pelo coronavírus", justificou a ministra. 

No habeas corpus, o devedor alegou que passa por dificuldades financeiras e por isso não pôde pagar a pensão. Ele 

mencionou que o pagamento parcial da dívida seria suficiente para suprir as necessidades básicas dos alimentandos. 

Análise inviável 

Ao examinar o pedido, a ministra Nancy Andrighi destacou que o habeas corpus não é a via processual adequada para 

se verificar se o devedor possui ou não condições de arcar com a pensão. 

"Anote-se desde logo que a jurisprudência desta corte se consolidou no sentido de que é inviável a apreciação de fatos 

e provas relacionados à capacidade econômica ou financeira do devedor dos alimentos pela via do habeas corpus, 

cuja finalidade precípua é examinar a existência de flagrante ilegalidade ou teratologia na ordem de prisão", afirmou. 

Para a ministra, não há flagrante ilegalidade na decisão que determinou a prisão, e as alegações feitas pelo devedor 

já estão sendo analisadas no âmbito de uma ação revisional proposta por ele, na qual a antecipação de tutela foi 

indeferida. 

Ela ressaltou que a concessão da liminar neste habeas corpus é apenas para substituir o regime de cumprimento da 

sanção, em virtude do coronavírus, cabendo ao juízo da execução dos alimentos estabelecer as condições do 

recolhimento. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

 

 

Cabe à Justiça Federal julgar crimes relacionados a contrato coletivo de investimento em bitcoins 
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Coronavírus leva ministro a substituir prisão de ex-secretário do Rio por outras medidas cautelares 

Em razão da pandemia do coronavírus e do iminente agravamento da situação no Brasil, o ministro do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz concedeu habeas corpus a Astério Pereira dos Santos, ex-secretário de 
Administração Penitenciária do Rio de Janeiro, para substituir a sua prisão preventiva por medidas cautelares 
alternativas, como a proibição de manter contato com outros acusados e de se ausentar do país. 

O habeas corpus foi impetrado contra a decisão denegatória de liminar proferida pelo desembargador relator de outro 
pedido de liberdade em trâmite no Tribunal Regional Federal da 2ª Região. O ministro resolveu não aplicar a Súmula 
691 do Supremo Tribunal Federal, que impede a admissão de habeas corpus contra decisão de relator que negou a 
liminar na instância antecedente.  

Para Schietti, na atual conjuntura, a aplicação da súmula deve ser flexibilizada quando se verificar que o habeas corpus 
tem alta probabilidade de ser concedido no julgamento de mérito, salvo situações de necessidade "inarredável" da 
prisão preventiva – em especial no caso de crimes cometidos com grande violência ou de pessoas que representem 
perigo evidente para a sociedade, ou ainda diante de indícios consistentes de risco de fuga, destruição de provas ou 
ameaça a testemunhas. 

"Deve-se fortalecer sobremaneira o princípio da não culpabilidade e eleger, com primazia, medidas alternativas à prisão 
processual, com o propósito de não agravar ainda mais a precariedade do sistema penitenciário e evitar o alastramento 
da doença nas prisões", afirmou o ministro. Para ele, a prisão antes da condenação "é o último recurso a ser utilizado 
neste momento de adversidade, com notícia de suspensão de visitas e isolamento de internos, de forma a preservar a 
saúde de todos". 

Investigação 

Segundo a acusação, Astério Pereira dos Santos teria participado de um esquema de corrupção envolvendo o repasse 
de R$ 160 milhões do fundo especial de modernização do controle externo do Tribunal de Contas do Rio de Janeiro 
para pagamento de empresas fornecedoras da Secretaria de Administração Penitenciária e do Departamento Geral 
de Ações Socioeducativas. 

Ele e um empresário são apontados como organizadores da arrecadação de propina e como os reais sócios de uma 
empresa contratada pela Secretaria de Administração Penitenciária e por outras secretarias estaduais, com dispensa 
de licitação. 

A prisão do ex-secretário foi fundamentada no risco da prática de novos crimes e no fato de que os valores 
supostamente recebidos em decorrência do esquema permaneceriam ocultos por uma rede de dissimulação integrada 
por familiares, empresas e outras pessoas vinculadas aos investigados.  

Medidas suficientes 

Em sua decisão, Rogerio Schietti observou que o artigo 282, parágrafo 6°, do Código de Processo Penal (CPP) 
estabelece que a prisão preventiva somente será determinada quando não for cabível a sua substituição por outra 
medida cautelar.  

Para o ministro, no caso, outras medidas do artigo 319 do CPP são suficientes para garantir a ordem pública e a 
instrução criminal, pois o ex-secretário, aos 72 anos, não ocupa mais nenhum cargo público. Além disso, o relator 
verificou que o acusado tem residência fixa, exerce ocupação lícita e é primário, sendo que "os crimes a ele imputados 
não foram perpetrados com violência ou grave ameaça". 

Schietti destacou também que outros acusados de integrar a organização criminosa aguardam soltos o julgamento da 
ação penal, e ressaltou que a Sexta Turma do STJ – colegiado que integra – sempre procurou prestigiar o caráter 
excepcional da prisão provisória, principalmente no caso de pessoas primárias, que colaboram com a Justiça, não 
violentas e idosas.   

Leia a decisão. 
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Prescrição da pretensão punitiva na ação penal não impede andamento de ação indenizatória no juízo 
cível 

 

Para a Terceira Turma, a prescrição da ação penal não afasta o interesse processual no exercício da pretensão 
indenizatória por meio de ação civil ex delicto (ação movida pela vítima na Justiça cível para ser indenizada pelo dano 
decorrente do crime). 

Com base nesse entendimento, o colegiado negou provimento a recurso em que se questionava acórdão do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJSP), o qual decidiu ser possível a tramitação de ação civil com pedido de indenização por 
danos morais e materiais causados a uma vítima de lesão corporal grave, mesmo tendo sido reconhecida a prescrição 
no juízo criminal. 

Segundo os autos, a vítima sofreu agressões físicas em 2004. Em 2010, o agredido ajuizou a ação civil ex delicto 
contra seus agressores. Em 2014, porém, após sentença penal condenatória por lesão corporal grave, a pena dos 
réus foi extinta pela prescrição retroativa. 

No recurso ao STJ, os supostos agressores alegaram que a ação indenizatória só poderia ter sido ajuizada se 
houvesse condenação criminal transitada em julgado. Sustentaram ainda que a pretensão reparatória estaria prescrita. 

Independência relativa  

"A decretação da prescrição da pretensão punitiva do Estado impede, tão somente, a formação do título executivo 
judicial na esfera penal, indispensável ao exercício da pretensão executória pelo ofendido, mas não fulmina o interesse 
processual no exercício da pretensão indenizatória a ser deduzida no juízo cível pelo mesmo fato", esclareceu a 
relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi. 

De acordo com a ministra, o ordenamento jurídico brasileiro estabelece a existência de relativa independência entre 
as jurisdições cível e penal. Segundo ela, quem pretende pedir ressarcimento por danos sofridos com a prática de um 
delito pode escolher ajuizar ação cível de indenização ou aguardar o desfecho da ação penal, para, então, liquidar ou 
executar o título judicial eventualmente constituído pela sentença penal condenatória transitada em julgado. 

A relatora explicou ainda que a pretensão da ação civil ex delicto "se vincula à ocorrência de um fato delituoso que 
causou danos, ainda que tal fato e sua autoria não tenham sido definitivamente apurados no juízo criminal". 

Prescrição suspensa  

Nancy Andrighi destacou que o Código Civil de 2002 dispõe que, quando a ação civil se originar de fato que deva ser 
apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição antes da respectiva sentença definitiva. 

Assim, afirmou a relatora, embora a ação de conhecimento possa ser ajuizada a partir do momento em que nasce a 
pretensão do ofendido, o prazo de prescrição da pretensão reparatória se suspende quando o mesmo fato começa a 
ser apurado na esfera criminal. Daí em diante, o ofendido passa a ter também a opção de liquidar ou executar eventual 
sentença penal condenatória. 

Ao negar provimento ao recurso especial, por unanimidade, a turma observou que a pretensão da vítima da agressão 
não era de liquidação ou execução da sentença penal transitada em julgado. 

Segundo Nancy Andrighi, a vítima quer somente ver reparados os danos que lhe foram causados pelos agressores, 
valendo-se, para ajuizar a ação civil ex delicto, apenas do fato de terem sido condenados em primeira instância. 

 
 
Fonte: STJ 
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COVID-19: CNJ emite recomendação sobre sistema penal e socioeducativo 

 

Corregedoria autoriza audiências concentradas de forma remota 

 

Resolução determina suspensão de trabalho presencial da Justiça 
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